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SOLICITAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6
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SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Asociación Interamericana de Defensorías Públicas (AIDEF)]

ANÁLISE DE ELEMENTOS REFERENTES À PARTICIPAÇÃO DA ASOCIACIÓN INTERAMERICANA DE DEFENSORÍAS PÚBLICAS (AIDEF) NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Asociación Interamericana de Defensorías Públicas (AIDEF).

As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e incluem um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Asociación Interamericana de Defensorías Públicas (AIDEF), em conformidade com as diretrizes mencionadas.

1. Antecedentes

A Asociación Interamericana de Defensorías Públicas (AIDEF) é uma organização civil sem fins lucrativos constituída em 18 de outubro de 2003 no Rio de Janeiro, Brasil, e com personalidade jurídica na Guatemala desde 2009, onde atualmente encontra-se sua sede administrativa.  Sua missão é fortalecer o acesso à justiça e o respeito aos direitos humanos por meio de programas de treinamento oferecidos aos membros das entidades associadas com vistas a unificar critérios de defesa pública.

A AIDEF é composta pelas defensorias públicas e as associações de defensores públicos de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai, e Venezuela. Seu Secretário-Geral, bem como seu Coordenador Geral, é eleito por um mandato de dois anos. A AIDEF conta ainda com coordenadores sub-regionais para a América do Sul, a América Central e o Caribe.

A AIDEF realiza congressos e desenvolve programas educacionais e de intercâmbio entre seus membros com vistas a fortalecer institucionalmente as defensorias públicas e participar das reformas legislativas dos Estados das Américas a fim de garantir o acesso à justiça.

A AIDEF assinou um acordo de entendimento com a Corte Interamericana de Direitos Humanos em 25 de setembro de 2002 cujo objetivo é prestar assistência jurídica em casos onde as vítimas não possuem representação legal ou recursos econômicos para custear sua própria defesa.

A AIDEF financia suas atividades e seu funcionamento por meio do aporte de cota anuais por parte de seus membros.

A AIDEF submeteu sua solicitação para a participação na OEA em 7 de setembro de 2010.

2. Nome, endereço e data de constituição da OSC
Nome: 
Asociación Interamericana de Defensorías Publicas (AIDEF)
Endereço: 
7ma Avenida, 10-35 Zona 1, Ciudad de Guatemala, Guatemala 

Correio eletrônico:

aidef@aidef.org 

Endereço eletrônico: 
www.aidef.org
Coordenador Geral e Representante 
Legal:                                                       André Luis Machado de Castro (Brasil)

Secretária-Geral:


Stella Maris Martínez (Defensora Geral da Nação





Argentina)

Data de constituição: 


18 de outubro de 2003

3. Principais áreas de trabalho e contribuições da OSC que interessam à OEA
A AIDEF realiza conferências, treinamentos e programas de intercâmbio com vistas ao fortalecimento dos sistemas de defesa pública nos países associados e à promoção do acesso à justiça e do respeito aos direitos humanos.  As principais áreas de trabalho que interessam à OEA são:

· Fortalecimento institucional das defensorias públicas e da independência do Poder Judiciário por meio da incidência na legislação dos países membros da AIDEF que promovem o acesso à defesa pública e a unificação dos seus critérios em nível regional; e
· Promoção do acesso à justiça e do respeito à plena vigência e eficácia dos direitos humanos e das garantias reconhecidas nas normas de Direito Internacional Público mediante a elaboração e a execução de programas que garantam a defesa pública com atenção especial a grupos vulneráveis.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA
A AIDEF oferece sua colaboração à OEA nas seguintes áreas: 

· Defender os princípios da Carta Democrática Interamericana e da Convenção Interamericana de Direitos Humanos;

· Prestar assistência técnica à Corte Interamericana de Direitos Humanos no que se refere à defesa das vítimas de violações de direitos humanos;
· Apresentar recomendações às Reuniões de Ministros de Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) em cooperação com o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ);

· Prestar apoio ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) em programas direcionados à promoção de políticas públicas que garantam o exercício dos direitos das crianças e dos adolescentes; 

· Apoiar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção Belém do Pará);

· Colaborar com os trabalhos de fortalecimento institucional dos sistemas de justiça no Hemisfério realizados pelo Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA);

· Apresentar recomendações à Comissão Jurídica Interamericana com vistas a unificar as legislações dos Estados do Hemisfério, com atenção especial ao tema de acesso à defesa pública; 

· Apoiar as atividades da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade e a Unidade de Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); e
· Apoiar o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ), em especial os programas de luta contra a discriminação por motivo de raça, gênero ou orientação sexual.
5.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA datada de 7 de setembro de 2010

· Atos constitutivos
· Certificado de inscrição no Registro de Pessoas Jurídicas do Ministério de Governança da Guatemala

· Estatutos

· Declaração da missão institucional

· Relatório anual de atividades de 2008 a 2010

· Demonstrações financeiras de 2009 e 2010 auditadas por José Ramiro Patzán López, Contador Geral
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